                                                                             Emenda nº  9 de 2002

                                                                             ao Projeto de Lei nº 02/2002

                                                                            (SL nº  21, de 2002)
Artigo 1º - Acrescente-se ao caput do artigo 2º, in fine, do projeto de lei em epígrafe  a expressão. 

"Artigo 2º ..., saúde, defesa civil, guarda de aquartelamentos, próprios estaduais e estabelecimentos prisionais."

Artigo 2º - Dê-se ao inciso I do artigo 7º do projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

"Artigo 7º................................................................................................

I - freqüência a curso específico de treinamento, a ser ministrado pelas Organizações Policiais Militares, cuja duração será de até 90 (noventa) dias;" 

Artigo 3º - Dê-se a seguinte redação ao inciso IV do artigo 7º do projeto de lei em epígrafe,  renumerando-se os demais: 

"Artigo7º ................................................................................................

 IV - porte de arma, exclusivamente em serviço nas atividades de guarda, observado o disposto no parágrafo único do artigo 2º desta lei."

JUSTIFICATIVA

As disposições da Lei nº 10.029, de 20 de outubro de 2.000, que estabelece normas gerais para a prestação voluntária de determinados serviços nas Polícias Militares e nos Corpos de Bombeiros Militares, são um excelente meio para que a Administração Pública contrate pessoas sem vínculo com o regime jurídico dos servidores, liberando os profissionais para atividade fim.

A atividade policial que mais retira efetivo da atividade fim é a guarda de estabelecimentos prisionais, próprios estaduais e de aquartelamentos. Nas Forças Armadas a atividade de guarda é realizada pelos conscritos e, da mesma forma, poderá ser executada na Polícia Militar, uma vez que os reservistas de 1ª categoria 

que prestaram serviço militar obrigatório poderão ingressar no serviço auxiliar voluntário. 

O ajuste proposto no inciso I do artigo 7º visa flexibilizar o curso específico de treinamento, de forma que a Administração Pública, de acordo  com as 

atividades a serem desempenhadas, possa reduzir o seu período de duração. Além disto, a qualificação anterior do interessado em integrar o serviço auxiliar voluntário será analisada frente às necessidades do serviço. Como as atividades serão diferentes é racional que o treinamento seja específico, portanto, de duração diferenciada. 

Outro aspecto importante a ser considerado é que a prestação do serviço auxiliar voluntário terá duração de no máximo 24 meses, o que, obviamente, será considerado para definir a duração do curso.     

O inciso IV do artigo 7º proposto se faz necessário para deixar claro que serviço de guarda exige o porte de arma, que será interno e exclusivamente em serviço, e destina-se à defesa do  próprio protegido e da pessoa do guarda. Convém lembrar que os soldados temporários, que executarão os serviços de guarda, serão recrutados entre os reservistas de 1ª categoria das Forças Armadas que deram baixa recentemente e, portanto, estão habilitados ao porte de arma e ao serviço de guarda.

Certo de contar com a colaboração de meus pares, espero que a presente emenda seja aprovada.  

Sala das Sessões, em

a) PEDRO MORI

CARLINHOS ALMEIDA – CAMPOS MACHADO – CONTE LOPES (apoiamento) – CESAR CALLEGARI – LUIS CARLOS GONDIM – NELSON SALOMÉ – LOBBE NETO – VITOR SAPIENZA – CARLÃO CAMARGO – ZUZA ADBUL MASSIH – SALVADOR KHURIYEH – VALDOMIRO LOPES – ALBERTO CALVO – NEWTON BRANDÃO – ELI CORREA FILHO – JAMIL MURAD (apoiamento) – NIVALDO SANTANA (apoiamento) – VANDERLEI SIRAQUE – CELSO TANAUI.
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